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Revista 1 de Direito Administrativo e Infraestrutura (RDAI) - O senhor tem uma vida de­
dicada à advocacia e à docência na Faculdade de Direito da USP. Como foi a sua escolha 
pelo Direito? Como vê a atividade docente? 

Dalmo de Abreu Dallari2 - Minha escolha pelo Direito, pela advocacia e pelo ensino 
jurídico teve forte influência de minha mãe e das circunstâncias do ambiente de minha 
infância e do começo de minha juventude. Nasci em Serra Negra, pequena cidade do inte­
rior paulista, em 31 de dezembro de 1931 . Meu pai, Bruno Dallari, era filho de imigrantes 
italianos e trabalhava como sapateiro . Minha mãe, Áurea Leme Abreu, era filha de brasi­
leiros de velha tradição e tinha muitos livros, herdados dos familiares. Ela gostava muito 
de ler, incluindo-se aí obras de autores de muito prestígio que haviam estudado na Facul­
dade de Direito do Largo de São Francisco. 

Eu, desde logo , me interessei pelos livros, pelos autores e pela Faculdade de Direito, 
enquanto meu irmão, um ano mais velho , nunca se interessou pelos livros e desde logo 
revelou interesse pela medicina, que acabou sendo sua profissão. Quanto à minha voca­
ção pelo Direito , deve-se acrescentar ainda que havia em Serra Negra dois personagens 

1. Entrevista concedida por e-mail em: 22.12.2020. 

2. Professor Emérito da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. Livre-Docente em Direito 
pela Faculdade de Direito da USP. É membro da Comissão de justiça e Paz da Arquidiocese de São 
Paulo, da qual foi presidente, da Associação Brasileira de Juristas Democratas, do Instituto dos 
Advogados de São Paulo, do qual foi vice-presidente, além de ter presidido a Fundação Escola de 
Sociologia e Política. De agosto de 1990 a dezembro de 1992 foi secretário dos Negócios jurídi­
cos da Prefeitura do Município de São Paulo, na gestão da prefeita D. Luiza Erundina. Em 1996 
tomou-se professor da UNESCO na cadeira Educação para Paz, Direitos Humano, Democracia 
e Tolerância, criada na Universidade de São Paulo. 
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com grande prestígio social. Um deles era o único advogado da cidade, Dr. joaquim Ri­

beiro, que entre outras coisas dava apoio a pessoas e famílias pobres que enfrentavam al­

guma dificuldade envolvendo questões jurídicas. 
Outro personagem era o juiz de Direito da cidade, Dr. Nicolau da Rocha Vita, alta­

mente prestigioso, a tal ponto que no cinema de Serra Negra havia duas cadeiras com a 

indicação de que eram lugares reservados para o Meritíssimo juiz de Direito e para sua 
esposa. E para se ter ideia de como sua figura me influenciou, é interessante lembrar que 

muitas vezes, quando eu e meu irmão estávamos brincando no quintal de nossa casa, que 
era nos fundos, minha mãe chegava correndo e nos dizia: "Corram lá para a frente por­

que o juiz vai passar". 
Em Serra Negra só havia o curso primário e minha mãe queria que os filhos estudas­

sem. Por esse motivo, a família mudou-se para São Paulo em 1947 e eu obtive emprego 
numa empresa da indústria farmacêutica, a Laborterápica, aonde eu fui, de início, auxi­

liar da sessão de faturamento e depois propagandista de produtos farmacêuticos. Nesta 
função eu visitava consultórios médicos e enquanto esperava para ser atendido desen­
volvia meus estudos. Como, por causa da idade, já era um pouco tarde para iniciarmos o 
curso ginasial, que vinha depois do primário, eu e meu irmão nos preparamos e fizemos 

o exame de Madureza, que dava aos aprovados um diploma equivalente ao ginasial. Ha­

via em São Paulo um curso que preparava para o exame de madureza e eu fiz esse curso, 
que tinha como professor de português um advogado, Alfredo Gallojr., com quem tive 
ótimo relacionamento e que teve enorme influência para o meu ingresso na advocacia. 

Aprovado no exame de madureza ganhei o direito a uma vaga no curso colegial, que 

vinha em seguida ao ginasial e que oferecia duas opções: o curso clássico, para quem ti­

nha preferência pelas ciências humanas, e o científico, para quem preferisse medicina , 

engenharia ou ciências exatas. Eu obtive matrícula no curso clássico, enquanto meu ir­
mão matriculou-se no científico. Nessa oportunidade fui aluno do professor Celestino 

Pina, grande latinista, que me transmitiu o conhecimento de expressões latinas muito 
presentes na linguagem jurídica. No mesmo curso clássico fui aluno de grego, disci­
plina que era facultativa e durava um ano, sendo curioso observar que éramos apenas 

dois alunos. 
Desde logo tive grande interesse pelo Direito , mas sempre pensando na advocacia e 

jamais cogitando da magistratura. Enquanto eu me preparava para os exames de madu­
reza, ocorreu um fato muito importante. O professor Gallo, impressionado com meu in­
teresse pelos estudos e, especialmente, pelo Português e pelo Latim, me convidou para 
trabalhar em seu escritório quando soube que eu tinha ingressado na Faculdade de Di­

reito. Eu era encarregado de ir ao Fórum, para obter informações sobre o andamento dos 
processos e também para despachar petições com os juízes, o que meu a oportunidade 
de conhecer de perto o funcionamento do sistema judiciário e aprofundar meus conhe­
cimentos jurídicos. Assim começou minha carreira jurídica, pois fiquei trabalhando no 
escritório do dr. Gallo até quando terminei o terceiro ano de meu curso jurídico, quando, 
valendo-me das possibilidades legais , fiz minha inscrição na Ordem dos Advogados co­
mo Solicitador e abri meu próprio escritório de advocacia. 
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Isso nos leva a uma outra pergunta: a defesa das minorias depende, em grande medida, de 
alguém da maioria, ou pode dar-se, efetivamente, a partir dela própria, minoria? 

Dalmo de Abreu Dallari - Com relação à sua observação de que nunca tinha ouvido 
falar nessa personagem, acho importante informar que, por imposição das elites econô­
micas e sociais francesa, sua história e seu nome foram sempre ocultados, porque seu 
exemplo era considerado inconveniente e perigoso para a manutenção dos privilégios 
das elites tradicionais. Só muito recentemente foi superada essa restrição e uma editora 
publicou seu texto em defesa dos direitos da mulher e da cidadã. Estando em Paris e fre­
quentando livrarias e bibliotecas descobri essa extraordinária personagem e decidi es­
crever um pequeno livro contando sua história, procurando contribuir para a superação 
da tremenda injustiça de que ela foi vítima e difundindo o conhecimento de sua notável 
figura e de seu extraordinário exemplo. 

Quanto à observação de Walter Benjamim, de que a história é um relato dos vence­
dores sobre os vencidos, eu diria que ela é, em grande parte, verdadeira, mas a criação 
de novas possibilidades, com os avanços da tecnologia, ampliaram as possibilidades de 
manifestaçôes e publicações dos vencidos, além do que em decorrência das Declarações 
Universais de Direitos e dos grades avanços do constitucionalismo houve um grande es­
tímulo à consciência humanista e às manifestações em favor da pessoa humana e de seus 
direitos fundamentais. Isso estimulou também o surgimento de manifestações e publi­
cações denunciando as discriminações e injustiças. Foi nessa linha que se rompeu o si­
lêncio sobre a grande figura humana que é Olimpia de Gouges, contando a história da 
tremenda injustiça de que ela foi vítima e publicando o magnífico texto em que ela, com 
determinação e coragem, proclamou os direitos da mulher e da cidadã. 

Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura (RDAI) - As três perguntas finais são 
realizadas a todos os nossos entrevistados. Vivemos num momento histórico de grande 
polarização política. V Sa. considera possível uma Ciência do Direito? As inclinações po­
líticas e a atividade profissional do cientista não acabam, de alguma forma , interferindo 
em suas interpretações? 

Dalmo de Abreu Dallari - Minha resposta é decididamente positiva e para sua sus­
tentação assinalo que nas últimas décadas foi muito desenvolvida a publicação de obras 
jurídicas, indo muito além da simples divulgação das normas legais. Foi muito desen­
volvida a análise dos preceitos jurídicos fundamentais numa visão humanista, associan­
do-se o Direito aos valores e aos preceitos básicos da filosofia e das ciências humanas. E 
assim tem sido muito ampliada a publicação de obras jurídicas que fazem análises dos 
documentos e dos preceitos fundamentais do Direito, com o rigor e a lógica inerentes aos 
trabalhos de natureza científica. Não há dúvida, portanto, de que existe uma Ciência do 
Direito. 

Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura (RDAI) - Como o senhor vê o ensino 
no Direito atualmente? Parecemos vivenciar uma crise no uso do vernáculo e no apro­
fundamento teórico. Como lidar com isso? 

Dalmo de Abreu Da11ari-Antes de tudo, considero muito positiva a ampliação das ins­
tituições que promovem o ensino do Direito . De fato, existem cursos e professores que se 
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limitam a aspectos formais, mas a par disso foram muito ampliados os cursos, os seminá­
rios , as discussões e também as publicações do âmbito jurídico que vão muito além das 
leis e das formalidades legais, dando evidência às exposições e discussões sobre os fun­
damentos filosóficos e sociais das normas e instituições jurídicas. Assim sendo, apesar 
de reconhecer e lamentar que existem cursos e professores de Direito com visão muito li­
mitada, quase que exclusivamente formalista, acho que tem havido uma evolução muito 
positiva na concepção da Ciênciajurídica e no ensino do Direito. 

Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura (RDAI) - Qual sua mensagem para os 
estudantes e profissionais do Direito Público? 

Dalmo de Abreu Dallari - Minha mensagem para os estudantes e profissionais do Di­
reito é no sentido de que acreditem no Direito como instrumento de justiça e de criação 
e funcionamento de uma sociedade democrática, na qual, efetivamente, todos os seres 
humanos sejam iguais em dignidade e direitos. E para ampliação dessa conquista é neces­
sário agir com coragem e equilíbrio, fazendo do Direito, na prática e permanentemente, 
sem oportunismo e apesar de todas as resistências, um instrumento da justiça. 
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